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NOTA PÚBLICA DA FACULDADE DE LETRAS DA UNIVERIDADE FEDERAL DE ALAGOAS SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 746 QUE INSTITUI A REFORMA DO ENSINO MÉDIO
A Faculdade de Letras – FALE – da Universidade Federal de Alagoas manifesta publicamente sua indignação em relação à Medida Provisória (MP) nº 746 publicada pelo Ministério da Educação que, por sua vez, altera as Leis de nº 9.394/96 e 11.494/2007 e revoga a Lei nº 11.161/2005. 
A FALE acredita que a decisão apresentada pelo Ministério da Educação fere os princípios democráticos que regem o país, uma vez que a MP foi imposta sem discussão ou consulta aos principais atores envolvidos no processo educacional: estudantes, pais e professores da Educação Básica.  
Ao revogar a lei 11.161/2005, que obriga a oferta da Língua Espanhola no Ensino Médio, e ao substituí-la pelo § 6º do Artigo 36, onde se lê: “os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino”, a MP inviabiliza a formação plurilíngue e dificulta a integração e socialização com os povos latino-americanos. Além do mais, é importante enfatizar que a aprendizagem da Língua Espanhola possibilita o contato dos alunos com um rico universo cultural vinculado ao conhecimento político, econômico, histórico, sociológico, filosófico, artístico e literário. Tais conhecimentos contribuem de forma significativa para a formação crítica, autônoma, reflexiva e transformadora do cidadão participativo no seu contexto político-social. 
Da mesma maneira, manifesta seu posicionamento contrário à eliminação das disciplinas de Artes e Educação Física, assim como a proposta de tornar facultativo o ensino da Filosofia e Sociologia, uma vez que consideramos tais áreas, assim como as línguas estrangeiras, imprescindíveis para a formação crítica, reflexiva e atuante do cidadão. 
Por fim, a FALE declara sua discordância em relação aos incisos III e IV do Artigo 61 que permite a atuação no nível do Ensino Médio de "trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim" e
"profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de
ensino para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação". Acredita que a expressão “notório saber” contraria a proposta de formação vinculada aos cursos de licenciatura. Do ponto de vista legal, de acordo com o Artigo 62 da referida MP, “a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação.”
Assim, a FALE, enquanto instituição formadora de terceiro grau, vem a público repudiar veementemente as decisões regulatórias da reforma do Ensino Médio propostas pela MP nº 746 do Governo Federal.

Maceió, 28 de setembro de 2016
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